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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE
POSSE. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO.

PRELIMINAR DE  “AUSÊNCIA  DE  PRESSUPOSTO
VÁLIDO PARA O DESENVOLVIMENTO REGULAR DA
DEMANDA”.  DECISÃO  RECORRIDA.  ANO  2013.
APLICAÇÃO DO CPC/73 PARA FINS DE AFERIÇÃO
DA  (IN)ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA  DE
DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

É imprescindível que as razões do recurso ataquem os
fundamentos da decisão sob pena de não conhecimento.

O prazo de 5 dias previsto no parágrafo único do art.
932  do  CPC/2015  só  se  aplica  aos  casos  em  que  seja
necessário  sanar  vícios  formais,  como  ausência  de
procuração ou de assinatura, e não à complementação
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da fundamentação.  Assim,  esse  dispositivo não incide
nos  casos  em  que  o  recorrente  não  ataca  todos  os
fundamentos da decisão recorrida (STF. 1ª Turma. ARE
953221  AgR/SP,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em
7/6/2016). (Inform. 829).

PRELIMINAR.  “AUSÊNCIA  DE  DEVOLUÇÃO  DOS
VALORES PAGOS”. REJEIÇÃO.

Nos termos do art. 2º do Decreto-Lei nº 911/69, eventual
saldo  credor  somente  será  pago  após  a  venda
extrajudicial do automóvel.

MÉRITO.  RAZÕES NO SENTIDO DE SER LEONINO
O  ACORDO.  IRRELEVÂNCIA  NESTE  MOMENTO
PROCESSUAL. INADIMPLEMENTO SEM RESPALDO
JUDICIAL. REVELIA. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO.

Não há que se falar em improcedência da ação de busca
e  apreensão  quando  o  inadimplemento  do  pacto  é
injustificado.

V i s t o s ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A c o r d a  a  Terceira Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  na  conformidade do  voto  do  relator  e  da  súmula  de
julgamento,  por votação unânime, não conhecer da primeira preliminar,
rejeitar a segunda e, no mérito, por igual votação, negar provimento ao
recurso.

R E L A T Ó R I O .
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Trata-se  de  Apelação  Cível, interposta  por  Clesiane
Borges  da  Silva, contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  5ª  Vara  da
Comarca  de  Santa  Rita (fls.  51/52)  que  –  nos  autos  da  “AÇÃO  DE
REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR” em
face  dela  ajuizada  por  BANCO  ITAULEASING  S/A –  julgou
“PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, para, confirmando a liminar concedida,
DEFERIR AO autor,  BANCO ITAU LEASING S.A,  já  qualificado,  A POSSE
PLENA  E  EXCLUSIVA  NAS  MÃOS  DO  PROPRIETÁRIO  FIDUCIÁRIO,
PARA  TODOS  EFEITOS  LEGAIS,  VEICULO  CHEVROLET  –  CLASSIC
FLEXPOWER LI 2008/2009, CHASSI 9BGSA19908B313819.”.

A magistrada fundamentou a decisão com “fundamento
no art. 66 da Lei 4.728/65, c/c o art. 3º, § 5º, do Decreto-lei nº 911/69”, acrescendo
restar  comprovado  o  inadimplemento  do  pacto  a  partir  da  parcela  com
vencimento em 29.04.2009, a notificação extrajudicial, “a revelia e os efeitos
dela decorrentes (art. 319 do CPC).”.

Em  suas  razões,  fls.  56/59,  argui  a  preliminar  de
“ausência  de  pressuposto  válido  para  o  desenvolvimento  regular  da
demanda”,  afirmando  que  “não  ocorreu  validamente  a  notificação  prévia  de
constituição em mora do réu”.

Também argui a intitulada preliminar de “ausência de
devolução  dos  valores  pagos”,  pontuando  a  “impossibilidade  de  perda  das
prestações pagas em favor da financeira, pelos simples fato do inadimplemento”.

No mérito, alega ser leonino o ajuste.

Pugna pelo acolhimento de alguma das prefaciais para
extinguir o feito “sem exame do mérito” ou “A IMPROCEDÊNCIA IN TOTUM
DA PRESENTE AÇÃO”.

Contrarrazões, fls. 63/90, pelo desprovimento.
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Parecer Ministerial, fls. 98/99, pela rejeição da preliminar
de “ausência de devolução dos valores pagos” e acolhimento da preliminar de
ausência  de  pressuposto  essencial  para  o  desenvolvimento  regular  da
demanda, vez que a notificação extrajudicial foi realizada por intermédio de
escritório de advocacia. Sem manifestação meritória.

É o relatório. 

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

–  Da  preliminar  de  “ausência  de  pressuposto  válido
para o desenvolvimento regular da demanda”.

Inicialmente,  é  preciso  ressaltar  que a  admissibilidade
recursal  deve  ser  feita  com  base  no  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
vigente à época da publicação da decisão recorrida (fl. 55), conforme já se
manifestou o STJ ao publicar o enunciado a seguir:

Enunciado Administrativo  Número  2:  “Aos  recursos  interpostos

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até

17  de  março  de  2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de

admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as  interpretações

dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça.”

Do mesmo modo,  as questões  processuais  do período
em que feito  esteve  na instância  a  quo serão  analisadas  utilizando como
referência aquele diploma.

Dentro  desse  contexto,  a  primeira  preliminar  não
merece  ser  conhecida,  porquanto  não  satisfaz  pressuposto  de
admissibilidade recursal, qual seja, a dialeticidade.
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Respectivas  razões  são  genéricas.  Não  atacam,
especificamente, os fundamentos da decisão hostilizada.

Vejamos.

Na preliminar de “ausência de pressuposto  válido para  o
desenvolvimento regular da demanda”, a recorrente afirma, genericamente, que
“não ocorreu validamente a notificação prévia de constituição em mora do réu”.
Portanto, sem atacar, especificamente a compreensão da magistrada de base,
na medida em que não expõe em que se  consubstanciou efetivamente o
vício na “notificação prévia de constituição em mora do réu”.

Esclareço  que  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  previsto  no
parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 só se aplica aos casos em que seja
necessário  sanar  vícios  formais,  como  ausência  de  procuração  ou  de
assinatura, e não à complementação da fundamentação.

Assim, esse dispositivo não incide nos casos em que o
recorrente  não  ataca  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida.  Isso
porque, nesta hipótese,  seria necessária a complementação das razões do
recurso, o que não é permitido (STF.  1ª Turma. ARE 953221 AgR/SP, Rel.
Min. Luiz Fux, julgado em 7/6/2016).

Por conseguinte, não conheço da preliminar.

– Da preliminar de “ausência de devolução dos valores
pagos”.

A intitulada  preliminar  não  merece  prosperar  porque
eventual  saldo  credor  somente  será  pago  após  a  venda  extrajudicial  do
automóvel, conforme art. 2º do Decreto-Lei nº 911/69.

– Do mérito.
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A alegação  do  pacto  ser  leonino  é  irrelevante  neste
momento processual, tendo em vista que, antes de se tornar inadimplente, a
insurgente deveria ter obtido respaldo judicial no sentido de não adimplir
integralmente  o  valor  das  parcelas  vincendas  –  através  de  uma
consignatória, por exemplo. Ademais, a recorrente é revel.

– Dispositivo.

Com essas considerações,  não conhecida a preliminar
de  “ausência  de  pressuposto  válido  para  o  desenvolvimento  regular  da
demanda”, rejeitada a preliminar de “ausência de devolução dos valores
pagos”, NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a sentença prolatada
em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, desta Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de outubro de 2016, conforme
certidão de julgamento de fl.  105,  o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Além
deste Relator, participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Exma.
Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 20 de outubro de
2016.

Ricardo Vital de Almeida
           J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R                                   
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